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São Paulo, 27

Ofício CECRRM nº 774/23 CÂMARA MUNICIPAL DE AVARÉ
Processo eTC-7253.989.20-6 Lido (a) no Ekpediente

Senhor Presidente,  
Nos termos do decidido pela

Colenda Segunda Câmara desta Casa, em sessão de 11 de julho
de 2023, encaminho a Vossa Excelência a respectiva cópia,
bem como do apontamento constante do subitem “B.,1.11.1” do
Relatório da Fiscalização, para conhecimento. '

Apresento a Vossa Excelência
protestos de estima e consideração.

RENATO MARTINS COSTA
Conselheiro-Presidente

Segunda Câmara
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Excelentíssimo Senhor
CARLOS WAGNER JANUÁRIO GARCIA
Presidente da Câmara Municipal de
AVARÉ — SP

Vjsc-2 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro— SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO

SECRETARIA-DIRETORIAGERAL - SDG-1 -
TAQUIGRAFIA

21º Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizadano

Auditório "PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAIAMELLO"  
TC-007253.989.20-6

Municipal

DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA

DATA DA SESSÃO — 11-07-2023

Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Renato
Martins Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a E. Câmara decidiu
emitir parecer favorável à aprovação das contas anuais, referentes ao exercício
de 2021, da Prefeitura Municipal de Avaré, exceção feita aos porventura
pendentes de apreciação por este Tribunal.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de
ofício ao Executivo, com as recomendações discriminadas na fl. 11 do voto do
Relator, inserido aos autos, sem prejuízo das demais recomendações expostas
no decorrerdo mesmo decisório.

Determinou, ainda, também à margem do parecer, o envio de
cópias à Câmara Municipal do apontamento constante do subitem B.1.11.1,
conforme estabelecido no S 2º do artigo 1º da Deliberação SEI nº
0011209/2020-51, publicada no DOE de 22/10/2020.

: Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais
expedientes eletrônicos referenciados, bem como autorizou o arquivamento do
processo, quando oportuno.

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS CELSO AUGUSTO
MATUCK FERES JÚNIOR

MUNICÍPIO: AVARÉ
EXERCÍCIO: 2021
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| > Nota de decisão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela
| SDG-1
| .

| > Ao Cartório do Relator para:
e redação e publicação do Parecer.
e oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.
e oficiar à Câmara Municipal, nos termos do voto do Relator.

  
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01017-906 PABX 3292-3266

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 



03

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO
SECRETARIA-DIRETORIAGERAL - SDG-1 -

TAQUIGRAFIA
21º Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizadano

Auditório "PROF. JOSÉ LUIZ DE ANHAJAMELLO"  
e arquivar o(s) eventual(ais) expediente(s) relacionado(s) no voto do
Relator.

> àÀ Fiscalização competente para:
* os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo,
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 12de julho de 2023

SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETORGERAL

SDG-1/ESBP
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Ta TCESP SEGUNDACÂMARA
N SECRETARIA-DIRETORIAGERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA

Tribunal de Contas (11) 3292-3251 - sdgiBtce.sp.gou.br
do Estadoda São Paulo

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

  
PROCESSO: 00007253.989.20-6
ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARE (CNPJ

46.634.168/0001-50)
INTERESSADO(A): = JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE

(CPF ***.164.958-*º)
» ADVOGADO: MARCELO PALAVERI

(OAB/SP 114.164) / FLAVIA MARIA
PALAVERI (OAB/SP 137.889) / RENATA
MARIA PALAVERI ZAMARO (OAB/SP
376.248) / OLGA AMELIA GONZAGA
VIEIRA (OAB/SP 402.771) / BARBARA
SANCHES ESTEVES (OAB/SP 444,821)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2021

EXERCÍCIO: 2021

INSTRUÇÃO POR:  UR-02

PROCESSO(S) 00001995.989.21-7, 00007366.989.21-8
DEPENDENTES(S): 

RELATOR - CONSELHEIROROBSON MARINHO

Não houve discussão. O relatório e voto correspondem ao inteiro

teor das notas taquigráficas referentes à 21º sessão ordinária da Segunda

Câmara do dia 11 de julho de 2028.

São Paulo, 13 de julho de 2023

Maria Luiza Vaidotas 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: MARIA LUIZA VAIDOTAS. Sistema e-TCESP. Para

obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 
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Conselheiro Robson Marinho 8

Segunda Câmara E
Sessão: 11/7/2023 se |

2 |
90 TC-007253.989.20-6PREFEITURAMUNICIPAL— CONTAS ANUAIS — PARECER 8
Prefeitura Municipal: Avaré. a
Exercício: 2021. 5
Prefeito(a): Joselyr Benedito Costa Silvestre. Ê
Advogado(s): Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164), Flávia Maria Palavéri (OAB/SP nº S
137.889), Renata Maria Palavéri Zamaro (OAB/SP nº 376.248), Olga Amélia Gonzaga Vieira 8
(OAB/SP nº 402.771), Bárbara Sanches Esteves (OAB/SP nº 444.821) e outros. g
Procurador(es)de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalizada por: UR-2.
Fiscalizaçãoatual: UR-2.  

TÍTULO SITUAÇÃO |: (Ref)
26,23% (25%)

“(00%-100%)

(70%)

        Ensino

FUNDEB

Profissionaisda educação

        
        

    71,79%          
    
 

 

 Pessoal 45,57% 6APA)

Saúde 30,15% (1%)
Receita Prevista R$ 399.158.831,94  R$ 333.595.866,75

Superávil— 0,21%

Receita Arrecadada   Execução orçamentária     Execução financeira     
 

   Transferênciasao Legislativo Regular

Remuneraçãodos agentes políticos Regular    Regular   Ordem cronológicade pagamentos
 Precatórios (pagamentos) Regular

      Encargos sociais Regular 
EMENTA:CONTAS DE PREFEITURAMUNICIPAL.CUMPRIMENTO
DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.
RECOMENDAÇÕES.PARECERFAVORÁVEL.

Relatório

ENO/-DONS-INNO-DALA-+;QueLndopopofijpgoosuuo]u!eJej!BipojustunsopJepieA,yu!

Em exame, as contas prestadas pela Prefeitura do Município de

Avaré, relativas ao exercício de 2021, que foram fiscalizadas pela equipe técnica

da Unidade Regional de Bauru (UR/02).
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As principais ocorrências anotadas no relatório de fiscalização são

as seguintes, em síntese:

1.1. CONTROLE INTERNO: ausência de emissão de relatórios e de atuação

efetivamente, em reincidência;

A.2. IEG-M — |-PLANEJAMENTO-Índice C: apuradas ocorrências que impactaram no

índice;

B.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: repasses feitos à autarquia
FREA e à Câmara Municipal não contabilizados corretamente, distorcendo a execução
orçamentária do Executivo; alterações orçamentárias de 24,04%;

B.1.1.1. ANÁLISE DO ARTIGO 167-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Executivo
superouo limite de 85% estabelecido pelo artigo 167-A da Constituição Federal, $ 1º do

artigo 167-A;

B.1.2. RESULTADOSFINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL: déficit
financeiro de R$ 5.775.549,25;

B.1.3. DÍVIDA DE CURTO PRAZO: índice de liquidez imediata demonstra que a

Prefeitura não possui liquidez face aos compromissos de curto prazo, registrados no

Passivo Circulante;

B.1.4. DÍVIDA DE LONGO PRAZO: aumento da dívida de longo prazo;

B.1.6.3. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA:o município não dispõe do Certificado
de Regularidade Previdenciária desde 20/01/2016, sendo o motivo as irregularidades
documentais na AVAREPREV, na medida em que os repasses por parte da Prefeitura

estão regulares;

B.1.10. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS: requisito de formação
em nível médio não se mostra compatível com o desempenho de funções de chefia,
direção ou assessoramento;

B.1.11. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS: B.1.11.1 ALTERAÇÕES EM
SUBSÍDIOS COM INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE:
pagamento proporcional de 13º em favor do Prefeito e da Vice-Prefeita em 2021,
contrariando jurisprudênciado STF, e ferindo princípio da anterioridade na medida em
que a lei concessora foi aprovada em 2021; aprovação de lei majorando os subsídios
da vice-prefeitaferindoo princípio da anterioridade;

B.1.12. ASPECTOS DAS DEMAIS ENTIDADESDA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA NA
GESTÃO LOCAL: diversas irregularidades na gestão da Fundação Regional
Educacional de Avaré — FREA, inclusive aumento exponencial do endividamento e da
necessidade de repasses financeiros do Executivo;
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q TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

B.2, IEG-M — |-FISCAL -Índice C+: apuradas ocorrências que impactaram no índice;

B.3.2.1 GARAGEM MUNICIPAL: pontos com entulho e pneus deixados ao tempo com
acúmulo de água pluvial, facilitando o depósito de larvas do mosquito da dengue e
esconderijo para animais peçonhentos como escorpiões, e também veículos inservíveis;

B.3.2.2. SETOR DE MERENDA ESCOLAR/COZINHA PILOTO DESATIVADA: salas

ocupadas com equipamentos/utensiílios/máquinas para fabricação de pães/massas,
preparação de refeições que não são utilizados e não mais serão, na medida em que a

cozinha piloto foi desativada, e que poderiam ser utilizadas para setores que estão
alocados em imóveis alugados. Prédio com vários pontos de infiltração. Veículo utilizado
para distribuição de mantimentos/insumos apresenta infiltração de água, prejudicando
o transporte/distribuiçãoem dias chuvosos:

B.3.2.3. CENTRO ADMINISTRATIVOMUNICIPAL: prédio que abriga importantíssimos
setores municipais não conta com AVCB e encontra-se em precário estado de
manutenção;

€.1.3. DEMAIS INFORMAÇÕESSOBRE O ENSINO: ausência de informações quanto
ao número de vagas em creches; não houve implementação do serviço de psicologia
educacional e de serviço social na rede pública escolar em 2021; parecerdo CACS não
foi subscrito por vários membros;

C.2. IEG-M - I-EDUC -Índice C+: Diversos pontos a serem melhorados, em destaque:
14 (quatorze) das 15 (quinze) creches possuem turmas com mais de 13 alunos,
contrariando o recomendado pelo Conselho Nacional de Educação — CNE, parecer 8; 6
(deis) das 25 (vinte e cinco) turmas de pré-escola conta com mais de 22 (vinte e dois)
alunospor turma, contrariando o recomendado pelo Conselho Nacional de Educação —

CNE, parecer8; Nenhuma das escolas possui turmas em tempo integral, desatendendo:
não atingida a meta do IDEB para os anos iniciais do ensino fundamental(1º ao 5º ano),
e, além disso a nota apresentou queda em relação à última avaliação realizada em 2019
(de 6,20 para 5,6);

D.2. IEG-M — I-SAÚDE- Índice C: apuradas ocorrências que impactaram no índice;

E.1. IEG-M - |-AMB - Índice C: apuradas ocorrências que impactaram no índice;

F.1. IEG-M - I-CIDADE -Índice C+: apuradas ocorrências que impactaram no índice;

6.1.1. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIAFISCAL:
o serviço e-sic disponível no site não funciona, impedindoa utilização:

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP:
divergências entre os dados da origem e os prestados ao sistema Audesp;

G.3. IEG-M — |-GOV TI - Índice C+: apuradas ocorrências que impactaram no Índice;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

H.1. PERSPECTIVASDE ATINGIMENTODAS METAS PROPOSTASPELA AGENDA
2030 ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS POR MEIO Dos
OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL — ODS: De acordo com o

apurado na comparação dos índices dos quesitos do IEG-M com os ODS, foram
constatadas diversas inadequações às metas propostas pela Agenda 2030, que

requerem atuação da AdministraçãoMunicipal;

H.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕESDO
TRIBUNAL DE CONTASDO ESTADO DE SÃO PAULO: em reincidência, constatamos
o não atendimento à Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal, haja vista a entrega
intempestiva de diversos documentos bem como o descumprimento de recomendações
desta E. Corte.

O responsável foi devidamente notificado e apresentou

justificativas, manifestando-se sobre todos os apontamentos e pugnando pela

aprovação das contas.

A AssessoriaTécnica de Economia manifestou-se pela emissão

de parecer favorável, não observando óbices para aprovação das Contas. No

mesmo sentido, o parecer da Assessoria Jurídica.

A Chefia de ATJ endossou os pareceres de sua assessoria, pela

aprovação das contas, sem prejuízo de recomendações para que o gestor adote

medidas eficazes para melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal —

IEG-M e regularize os apontamentos constatados no relatório da Fiscalização.

O Ministério Público de Contas opinou pela emissão de parecer

desfavorável, tendo em vista os aspectos relacionados à gestão fiscal

(alterações orçamentárias, déficit financeiro, faita de liquidez, dívida de longo

prazo, divida ativa), à gestão de pessoal (funções comissionadas, subsídios

indevidos) e à promoção da governança (i-Planejamento e sistema de controle

interno).

Conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da Educação (formulador do índice
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d-s/rdyyesseoe

ÍBUUOJU!JOJOELLA"dSADLSeuSjsIS"OHNIHVIATACATANOSSON“HOILNIWTVYLIDIA

SN9/0ONS-3NNI-DALA-P:OJUSLUINDOPOPOBIpgoOeuuojul&jeuBipOUSWNIopJEpieA,NUI-Jq'n06-ds:99y0sse903

9:

jeulBuooanbie0J8ANO/3BINJBUISSESIMOS59



Jo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO 

IDEB), a situação operacional da educação no Município é retratada nas Tabelas

a seguir.

IDEB - Índice Nacional de Desenvolvimentoda EducaçãoBásica

Nota Obtida Metas
Avaré” |2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021/2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Anosiniciais| 5,5 5,6 59 63 63 62 56/49 53 56 58 61 63 66
AnosFinais| NM NM NM NM NM NM NM| NM NM NM NM NM NM NM

NM = Não municipalizado

Fonte: INEP

   
     

Dados da Educação   
  

Alunos matriculados Gastoem Educação

2020 2021 2020 2021

Avaré 8.289 8.499 R$ 91.549.133,48 R$ 104.694.033,42

RegiãoAdministrativa de

Sorocaba 280,288 277.598] R$2.373.069.571,40 R$ 2.901,716.050,24

<<644 municípios>> 3.197415  3,200.596| R$33.042.679.669,64 R$ 38.562.471.332,09     
  

Gastoanual por aluno
2020 2921

Avaré R$ 11,044,65 R$ 12.318,39
Região Administrativa de

Sorocaba R$ 8.466,54 R$ 10.452,94
<<644 municipios>> R$ 10.334,19 R$ 12.048,53  
Fonte: Censo Escolar/AUDESP

A situação operacional da saúde no Município apresenta-se na

seguinte conformidade: ULOJUIASJJOBJBd"ASIOL-SBUSISIS"OHNRIVIATICARHNOSSOM“HOdILNIINTVLIDIGOCYNISSVOLNIANDOGadVidoo

-pojusundopopoBipoa0suuoJuiejeyBipojustunaopJepyea,jul]-19:A06-ds'eoy/0sse901d-s//:dyuyessese  
      

    Dados da Saúde

Habitantes Gasto em Saúde

2020 2021 2020 2021 sê,
2

Avaré 91.232 91.792 R$ 105.157.131,67 R$ 117,855.847,65 g 2
G

Região Administrativade FalS
Sorocaba 2.646.523 2.673.508) R$2.502003.010,51 R$ 2.812459,928,67 2 8

<<644 municípios>> 33.964.101  34.252.760| R$ 35.900.787.791,18 R$ 39,470.902.906,41 ô õ
go

Gasto anual por habitante Ee
2020 2021 wa

Avaré R$ 1.152,63 R$ 1.283,94 5
Região Administrativade 8
Sorocaba R$ 245,39 R$ 2.051,97 ”
<<644 municipios>> R$ 1.057,02 R$ 1.152,34 e
Fonte: CensoEscolar/AUDESP 5

8o
5 õ 



 
Por fim, o Índice de Efetividade da Gestão Municipal no exercício

apresentou as seguintes notas:

Dados do 1EGM         Faixasde Resultado| IEGM| i-Educ| i-Saúde| i-Planejamento| t-Fiscal| i-Amb| I-Cidade| i-GovTt
2014 B B+ B c + B B+ B+

2015 + B+ €+ c B €+ B B

2016 B B+ B c + B B+ B

2017 C+ B + € B c B+ B

2018 c Cr B c + c B+ B+

2019 c c €+ Cc c c B B

2020 € B + c C+ c B+ B

2021 c + c c [a c + +           
Houve ingresso de memoriais (Protocolo MEMO0000004819).

Contas anteriores:

2020 TC 003270/989/20 desfavorável";

2019 TC 004927/989/19 desfavorável;

2018 TC 004581/989/18 desfavorável?.

JgAof'ds'890sss901d-s//:dyyessede

É o relatório. 
1 Desequilíbriofiscal e encargos sociais.

2 Desequilibriofiscal e encargossociais.

3 Desequilibriofiscal e encargos sociais.
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Voto
TC-007253.989.20-6

Em que pese a existência de apontamentos que ensejam

ressalvas, as contas da Prefeitura Municipal de Avaré merecem aprovação,

posto estarem em ordem os principais aspectos legais e constitucionais que

norteiam o exame de aludidos demonstrativos.

Cumpre observar que os principais fundamentos para a rejeição

das Contas dos últimos três exercícios, quais sejam, o desequilíbrio fiscal e a

inadimplência com encargos sociais, restaram adequados na análise em exame.

Quanto aos aspectos contábeis, a instrução revelou ausência de

sério desequilíbrio fiscal. Aliás, revertendo uma sequência deficitária, obalanço

orçamentário apresentou superávit de R$ 687.017,18 (0,21%). O resultado

financeiro, apesarde ainda ser negativo, atingiu a cifra de R$ 5.775.549,25, mas,

por representar apenas 7 dias de arrecadação, (considerando a RCL de R$

333.461.558,95) não constituí, a priori, risco de comprometimento de

orçamentos futuros, conforme vasta jurisprudência desta Corte. Oportuno

consignar ainda a redução de 30% da dívida de curto prazo em relação ao

exercício anterior. E, o índice de liquidez corrente atingiu 0,93, aproximando-se

do incide satisfatório de 1,00.

Quanto à dívida fundada, apesar de sua elevação em 40%, a

fiscalização apurou que ela se deu em razão da assinatura do parcelamento

527/2021 junto ao Instituto de Previdência Municipal, relativo às competências

de abril/2018 a junho/2020, anteriores aos demonstrativos de 2021.

Aliás, quanto aos encargos sociais, restou apurado o integral

pagamento dos débitos relativos ao exercício em exame bem como dos

parcelamentos de exercícios anteriores. A única ressalva é quanto à ausência
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de CRP, mas apenas por motivos documentais, razão pela qual recomendo que

a Origem sane as pendências nessa seara.

Quanto aos demais aspectos, a instrução processual revelou que

a Administração investiu na manutenção e desenvolvimento do Ensino o

equivalente a 26,23% da receita oriunda de impostos e transferências,

atendendo, assim, ao disposto no artigo 212 da Constituição Federal.

Da receita proveniente do FUNDEB, 71,79% foram aplicados na

remuneração dos profissionais da educação básica, em cumprimento ao artigo

212-A, inciso X!, da Constituição Federal, e ao artigo 26 da Lei nº 14.113/2020.

A instrução processual revelou, ainda, a aplicação, no período em

exame, de 100% dos recursos do Fundeb, cumprindo-se, dessa forma, as regras

instituídas pela da Lei Federal 14.113/20.

Todavia, cabe ressalva acerca da necessidade de melhorias

qualitativas, pois apesar do volume de recursos investidos, os apontamentos

revelaram deficiências nos aspectos relacionados à composição do IEGM, que

permanece no nível C+ (em fase de adequação). Quanto aos demais aspectos,

alerto ao gestor para a necessidade de melhoria na qualidade da prestação dos

serviços e na estrutura das escolas, bem como a necessidade de atendimento

da demanda de vagas nas creches municipais. Importante, também a adoção de

medidas para o atingimento das notas IDEB.

Nas açõese serviços públicos de Saúde, a Administração aplicou

o correspondente a 30,15% da arrecadação de impostos, atendendo, portanto,

ao que prescreve a Lei ComplementarFederal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

Nesse setor, também cabe ressalva quanto à necessidade de

melhorias qualitativas, pois apesar do volume de recursos investidos, os

apontamentos revelaram deficiências nos aspectos relacionados à composição

do IEGM (nível C —- baixo nível de adequação). Em destaque, o
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desabastecimento de 25 (vinte e cinco) medicamentos, em período superior a

um mês, além de longas filas de espera para atendimento médico.

As despesas com pessoal e reflexos não ultrapassaram o

máximo fixado pelo artigo 20, inciso III, letra “b”, da Lei de Responsabilidade

Fiscal (45,57%).

As transferências financeiras ao Legislativo situaram-se dentro da

limitação imposta pela Constituição Federal.

A fiscalização atestou a regularidade dos pagamentos relacionados

aos precatórios.

Os gastos com o pagamento dos subsídios aos agentes políticos

mantiveram-se de acordo com o ato fixatório e dentro dos limites legais.

Contudo, restou apurado pagamento proporcional de 13º em favor

do Prefeito e da Vice-Prefeita em 2021, ferindo princípio da anterioridade.

As Leis que estabeleceram os subsídios dos Vereadores, Prefeito,

Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a Legislatura de 2021/2024 foram

aprovadas em 2020 - Leis nºs 2.411/2020 e 2.412/2020. Entretanto, em

01/12/2021 foi aprovada a Lei nº 2.582/2021, que incluiu dispositivo na Lei nº

2.411/2020 garantindo aos Vereadores, ao Prefeito e Vice-Prefeito a percepção

do 13º salário e o gozo de férias anuais remuneradas com um terço a mais no

subsídio.

E, em 13/12/2021 foi aprovada a Lei nº 2.587/2021, que alterou o

artigo 2º da Lei nº 2.412/2020, majorando o subsídio mensal do Vice-Prefeito de

R$ 3.800,00 para R$ 7.200,00. A lei entrou em vigor na data de sua publicação

com efeitos a partir de 01/01/2022. 
* Contrariandoo artigo 98 do AnexoXXVIII da Portaria de Consolidaçãonº 2 do Ministérioda Saúde, de 28/09/17.
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Considerando a proposta da fiscalização de ressarcimento de

valores relativos ao 13º salário, na ordem de R$ 1.816,67 (hum mil, oitocentos e

dezesseis reais e sessenta e sete centavos) e tendo em vista a impossibilidade

de abertura desses autos em separado, em atendimento ao estabelecido no $ 2º

do artigo 1º da Deliberação SEI nº 0011209/2020-51, publicada no DOE de

22/10/2020, a matéria deverá ser encaminhada à Câmara Municipal para a

adoção das medidas que entender cabíveis, com determinação ao final deste

voto.

E, no que tange ao quadro de pessoal, suficiente a expedição de

recomendaçãopara adequação das impropriedades: adequar as atribuições de

todos os comissionados e observar o Comunicado SDG nº 32/2015 quanto à

exigência de nível de escolaridade adequado tendo em vista que, dos 83 cargos

em comissão providos, 73 apresentavam exigência de nível médio de

escolaridade. Porém, em caráter genérico, mantenho apenas uma ressalva com

relação aos assessores políticos, visto que suas atribuições abrangem um

domínio de conhecimento que não é decorrente da instrução formal, mas, sim,

de vivência na área.

Por fim, no que tange aos índices de efetividade, observa-se, que

o IEG-M Geral permaneceu em € (baixo nível de adequação) no corrente

exercício, razão pela qual advirto ao gestor para a necessidade de

aprimoramento da atividade administrativa nas áreas avaliadas na composição

do IEGM.

E, acatando as justificativas apresentadas, considero que outras

falhas registradas no laudo de fiscalização não trouxeram prejuízos ao erário,

devendo, porém, ser corrigidas, com recomendações ao final deste voto.

Diante do exposto, voto no sentido da emissão de parecer

favorável à aprovação das contas anuais, referentes ao exercício de 2021, da

10
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Prefeitura Municipal de Avaré, exceção feita aos atos porventura pendentes de

apreciação por este Tribunal.

À margem do parecer, determino que se expeça ofício ao

Executivo, via sistema eletrônico, com as seguintes recomendações, sem

prejuízo das já expostas no decorrerdeste voto:

- implemente efetivamente o controle interno;

- obtenha o AVCB nos prédios públicos;

- adote medidas eficazes para sanar os apontamentos relacionados à garagem

municipal, ao setor de merenda escolar e ao centro administrativo municipal;

- observe as disposições da Lei de Acesso à Informação e da Lei de

Transparência Fiscal; e

- atenda às Instruções e Recomendações do Tribunal.

Ainda à margem da decisão, determino o envio de cópias à Câmara

Municipal do apontamento constante do subitem B.1.11.1, conforme

estabelecido no $ 2º do artigo 1º da Deliberação SEI nº 0011209/2020-51,

publicada no DOE de 22/10/2020.

E, por fim, arquivem-se definitivamente os eventuais expedientes

eletrônicos referenciados. Fica também autorizado o arquivamento, quando

oportuno, deste processo.

É como voto.

1
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o Tribunal de Contas         do Estadoda SãoPanto

03 Houve efeitos financeiros decorrentes de nova fixação no exercício sim.
de2021?

04| Foi concedidaRGA no exercíciode 2021? Não

05 A revisão remuneratóriase compatibilizacomainflaçãodos 12 mesesani Prejudicado
teriores?

06 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidoresdo Exe” Prejudicado
cutivo?

07 Foram apresentadasas declaraçõesde bens nos termos da Lei nº 8.429, sim
de 2 de junho de 1992?

08 As situações de acúmulos de cargos/funçõesdos agentes políticos, sob sim
amostragem,estavam regulares?

     
B.1.11.1 ALTERAÇÕES EM SUBSÍDIOSCOM INOBSERVÂNCIAAO PRINCÍ-
PIO DA ANTERIORIDADE

Por meio do ofício GP nº 77/2020, de 30/09/2020 da Câmara Mu-
nicipal, foram encaminhadas as Leis que estabeleceram os subsídios dos Vere-
adores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a Legislatura de
2021/2024? - Leis nºs 2.411/2020 e 2.412/2020.

Em 01/12/2021 foi aprovada a Lei nº 2.582/2021, que inclui dispo-
sitivo na Lei nº 2.411/2020 garantindo aos Vereadores, ao Prefeito e Vice-Pre-
feito a percepção do 13º salário e o gozo de férias anuais remuneradas com um
terço a mais no subsídio. Referida Lei entrou em vigor na data de sua publica-

ção.

Em 13/12/2021 foi aprovada a Lei nº 2.587/2021, que altera o artigo
2º da Lei nº 2.412/2020, majorando o subsídio mensal do Vice-Prefeito de R$

R$ 3.800,00 para R$ 7.200,00. A lei entrou em vigor na data de sua publicação
com efeitos a partir de 01/01/2022.

Sobre o tema, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fir-
mou-se no sentido de que a remuneração de agentes políticos do Poder Execu-
tivo municipal será fixada pela Câmara Municipal, para a legislatura subse-
quente, nos moldes do artigo 29, VI, da Constituição Federal. Nesse sentido,
vide pronunciamento STF nº 9711619.
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Tribunal de Contas
do Estadoda São Paulo  
Ainda conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal exa-

rado no Recurso Extraordinário nº 62.594/SP: *... quando a lei fala em fixação
de remuneração, em cada legislatura, para a subsequente, necessariamente
prevê que tal fixação se dê antes das eleições que renovem o corpo legislativo.
Isso decorre, necessariamente, da ratio essendi do preceito.”. No caso em tela,
ambas as legislações foram aprovadas em período posterior ao legalmente per-
mitido.

Portanto há firme jurisprudência a respeito da impossibilidade de
majoração dos subsídios dos agentes políticos municipais para a mesma legis-
latura, por contrariedade ao princípio da anterioridade.

De acordo o demonstrativo de pagamentos em 2021, extraídos do
site de transparência da Prefeitura https://avare-sp.portalip.com.br/consul-
tas/pessoal/servidores.aspx e também juntados nos Arquivos 20 e 21 deste
Evento, constatamos o pagamento de 13º proporcional em 2021 em favor do
Prefeito e da Vice-Prefeita, nos seguintes valores, baseando-se no parecer da
Procuradora Geral do Município juntado no Arg. 22 deste Evento):
- Joselyr Benedito Costa Silvestre = R$ 1.500,00;
- Bruna Maria Costa Silvestre = R$ 316,67.

Propomos que seja determinada a restituição aos cofres públicos
dos valores pagos indevidamente que totalizaram R$ 1.816,67 (hum mil, oito-
centos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos).

B.1.12. ASPECTOS DAS DEMAIS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDI-
RETA NA GESTÃO LOCAL

Em sua estrutura administrativa o município apresenta a seguinte
Fundação Municipal fiscalizada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo: - — o ER = ; E 
Fundação Regional Educacional de

Avaré — FREA 003222.989.21 | R$ 14.146,000,00

Fundação Típica

3,31%

R$ 427.675.000,00

      
Arquivo 35 deste evento.
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PARECER
 
00007253.989.20-6 — Contas Anuais.
Prefeitura Municipal: Avaré.
Exercício: 2021.
Assunto: Prestação de contas da administração financeira, orçamentária e
patrimonial de Município.
Prefeito: Joselyr Benedito Costa Silvestre.
Advogados: Marceto Palavéri (OAB/SP nº 114.164), Flávia Maria Palavéri
(OAB/SP nº 137.889), Renata Maria Palavéri Zamaro (OAB/SP nº 376.248),
Olga Amélia Gonzaga Vieira (OAB/SP nº 402.771), Bárbara Sanches Esteves
(OAB/SP nº 444.821) e outros.
Procurador do Ministério Público de Contas: Celso Augusto Matuck Feres
Júnior.

EMENTA: CONTAS DE PREFEITURA MUNICIPAL. CUMPRIMENTO DOS
PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. RECOMENDAÇÕES.
PARECERFAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Renato Martins

Costa, Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a e. 2º Câmara, em sessão
de 11 de julho de 2023, decidiu emitir parecer favorável à aprovação das
contas anuais, referentes ao exercício de 2021, da Prefeitura Municipal de
Avaré, exceção feita aos porventura pendentes de apreciação por este
Tribunal.

Na ocasião reconheceram-se definitivos os seguintes resultados
contábeis: Aplicação no Ensino: 26,23%; Recursos do FUNDEB aplicados no
exercício: 100,00%; Aplicação na valorização dos Profissionais da Educação:
71,79%; Despesas com Pessoal e Reflexos: 45,57%: Aplicação na Saúde:
30,15%; Transferências ao Legislativo: Regular; Execução orçamentária:
superávit 0,21%.

Determinou, por fim, o arquivamento definitivo de eventuais expedientes
eletrônicos referenciados, bem como autorizou o arquivamento do processo,
quando oportuno.

Publique-se, oficie-se conforme determina a Nota de Decisão e enviem-
se os autos à Fiscalização para o que couber.

São Paulo, 11 de julho de 2025.

RENATO MARTINS COSTA - Presidente

ROBSON MARINHO — Relator
scr

Av. Rangel Pestana,315 - Centro - SP - 01017-906 - Tel 3292-3266 - wwwtce.sp.gov.br- gerrmice.sp.gov.br
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4           
Sr. (a) Vereadora(a):

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Presidente, Tenente
Carlos Wagner, está encaminhando via CD as Contas da Prefeitura Municipal do
exercicio de 2021.

Estão cientes os vereadores abaixo:

ArdaAdagisa Lopes Ward   Ana Paula de Godoy   Carlos Wagner Januário Garcia

Fiávio Eduardo Zandoná

Hidalgo André de Freitas

Leonardo Pires Ripoli  
Luiz Claudio da Costa  
Lázaro Cardoso Filho

Magno Greguer  
Marcelo José Ortega  
Maria Isabel Dadario  
Moacir de Lima  
Roberto Araujo

        



Lad,

   CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ 
  
 j

COMUNICADO

A Câmarade Vereadoresda Estância Turística de Avaré comunicaa todos o recebimento

do Processo TC nº 7253.989.20-6, referente às contas da Prefeitura Municipal da

Estância Turística de Avaré, exercício de 2021, cujo relatório daquele Tribunal, segue

publicado em anexo.

   
urística de Avaré, 16 de novembro de 2.023

ADALGISA LOPES WA AA

1º Secretária 2' Secretária
     

AvenidaGilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999 



 

 

feita até a sexta-feira que antecede a Sessão
Ordinária ou anteriormente em casos em
que houver feriado.
€..)

Art. 2º - O artigo 133 e $1º passama vigorar
com a seguinte redação: Art. 133. A
Tribuna Livre, terá o tempo máximo de 5

(cinco) minutos por cidadão inscrito,
obedecendo os requisitos do artigo anterior.
81º Fica limitado a 02 (dois)
cidadãos/representantes de entidades que
poderão fazer uso da Tribuna Livre em toda
Sessão Ordinária, obedecida a ordem de

solicitação de seu uso.

Cu.)
Art. 3º - Esta resolução entrará em vigor na
data da sua publicação.

CÂMARA DE VEREADORESDA
ESTÂNCIA TURÍSTICADE AVARÉ,

aos 16 de novembro de 2.023-

CARLOS WAGNER JANUÁRIOGARCIA
Presidente

LUIZ CLÁUDIODA COSTA
Vice-Presidente

ADALGISALOPES WARD
1º Secretária

MARIA ISABEL DADÁRIO
2º Secretária

Publicada e registrada na Secretaria da
Câmara de Vereadores da Estância
Turística de Avaré na data supra.

Projeto de Resoluçãonº 10/2023
Autoria: Mesa Diretora
Aprovado por unanimidade, emendado, em
Sessão Ordinária de 14/11/2023. - 

Picoto[UseLLCIRLIg CET] 
COMUNICADO

A Câmara de Vereadores da Estância
Turística de Avaré comunica a todos o
recebimento do Processo TC nº
7253.989.20-6, referente às contas da
Prefeitura Municipal da Estância Turística
de Avaté, exercício de 2021, cujo relatório
daquele Tribunal, segue publicado em
anexo.

Estância Turística de Avaré, 16 de
novembro de 2.023

CARLOS WAGNER JANUÁRIO
GARCIA
Presidente

LUIZ CLÁUDIODA COSTA
Vice-Presidente

ADALGISALOPES WARD
1º Secretária

MARIA ISABELDADÁRIO
2º Secretária

Obs: Relatório do TC segue da página 09
aio 

eE erem em
Câmarade Vereadores da Estância Turística de Avaré - Estado de São Paulo

Avenida Gilberto Filgueiras,nº 1631, BairroAlto da Colina - CEP: 18708-240/ Fone: 0800-77-10-999/ (14) 3711-3070
Instituídopelo Decreto Legislativonº 355, de 16 de maio de 2022 
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GonselheiroRobsen Marinho
SegundaCâmara
Sessão: 1UVIZUZS

80 T0-097253,989.20-6 PREFEITURAMUNICIPAL— CONTASANUAIS= PAREGER
PrafettorsMunicipal: Avará,
Exervício; 2021.
Prefeito(a):JosatyrBenguitoCosta Silvestres.
Advogados) Meroslo Palavêri IDAB/SP nº 114,160). Flâvia Maria Palavéri (QABISD Ea

137.880), Renata Maria Palaver! Zamaro (DABISE sº 376.246), Olga Amélia Gontaga “eita
JOBEIBP nº4G2771,Barbara SanchesEstaves (OAB/SPnº 4448) outros.
Procuradores)de Contas: Rafael Antonio Balde.
Fiscalizadapor: UR-2.
Fiscalizaçãoatual: LIR-R.          

       
 
  

 
 

           
  

TÍTULO

Ensino

FUNDES.

Pessoal

Soide R

Receita Prevista R$.299,158,831,94

Receita Arrecadada R$/932,595.566,75

Exgesção orgstrontária Eupergviê-s 0,299

[Bssmoimraio |O ME]Trgnsfertendas ao Legislativo Regular

Remuneraçãodus agentes polias Regular

Ordega ersatáginade pagamentos Pegar
| precatóriosspagamentos] Regular

Ensarque socsoia Regus  
EMENTA: CONTAS DE PREFEITURAMUNICIPAL. CUMPRIMENTO
DOS PRINCIPAIS ÍNDICES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.
RECOMENDAÇÕES.PARECÉR FAVORÁVEL.

Balatório

ENDIDONSANTO-OAgaponincopopolmçoaaulas9jonOjusinsopJepamA,ur=aprolrda'coposesocad-marriguassoce

Em exame, as contas prestadaspets Peofeitura do Municípiode

Avaré, reiatiias ao exercíciode 2021, que foram fiscalizadaspela equipetécnica

da UnidadeRegionalde Bauru (URIOS).
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g

As principais gcomênciasanoladas no relatódo de fescalização são EE

as saguíntos,em siniese: Ss25
g

4.4, CONTROLE INTERNO: ausência de emissão de relatórios e de atuação â g
efativamente,em reincidência; é É

A2. 1EGM— PLANEJAMENTO — ÍndineC: apuradasocorrênciasque impactaramno sa
fugia: g [E

8.1.4 RESULTADO DA EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA: tepasses feitos & autarquia as
FREA e à CâmaraMunicipalnão sontabilizadoscometamente, distorcendoa execução 8
«çamentáriado Exenutivo, aluraçõesorçamentáriasde 24,04%: 8
BIAL ANÁLIBE DO ARTIBO 16PA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Executivo Ha

| superouo imifode 05%estabelecidopelo ariigo 187AdaConstituição Federal, $ 1º do so
attigo 1674; E =
8.1.2, RESULTADOSFINANCEIRO,ECOMÓNICOE SALDO PATRIMONIAL: déficit ca
narcaira de R$'5.775.549,25; SE
B:.3, DÍIDA DE CURTO PRAZO: indiso de ilquidez imediata demonstra que & sm
Prefeitura não possui liquidez face aos compromissosde curta prazo, registtados ne RE
PassivoCirculante; ê i
EA. DÍVDA-DELONGO PRAZO: aumentoda dividade longo prezo; aa
81.86,5. REGIMEPRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA:o municípionão dispós do Certificado E
de RegularidadePrevidentidadesde SDIDUADIS, sendo o mativo as imagularidades
documentaisna AVAREPREY, ca medidaem que Us Tejasãespor parteda Proteitura
estão regulares; -

8.4.18. DEMAISASPECTOSSOBRE RECURSOSHUMANOS:requisitodeformação
em nivel médio não se mostra compativel com O desempenhode funções dechefia,
diretoui assessoramento:
844%, SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS: BLIL.t ALTERAÇÕES EM
SUBSÍDIOS COM INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE:
pagamento proporcional de 13º em favor do Prefeito e da Vice-Prefeita em 2021,
contratandojurisprudênciado STF, & ferindo princípioda anterioridadena medida em
ua a lei cotegssora foi aprovada em 2021, aprovaçãode ti majorandoos subsídios
da-vica-prefettaferindo o poncípio da anterioridade,

84.12. ASPECTOSDASDEMAISENTIDADESDA.ADMINISTRAÇÃOINDIRETANA
GESTÃO LOGAL: diversas imegulsridades na gestão da Fundação Regional
Educacionalde Avard-» FREA, Inglusive aumentoexponencial do endividamentoe da

necessidadede repassesfinanosirosdo Executivo.

gRorDONSAnODagcondatuntondp

JeuigoonntzaaJemnosBunauisasSIMEEGÍBINIONAAGIGOElgg4830.
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8.2 1EG-M — FISCAL- ÍndiceCe: apuradasocorrênciasque impaciaram no índice:

8.3.2.4 GARAGEM MUMICIPAL:pontos cam entulho e pneusdeixados go tempo com
acúmulo dê água cluvial, faciiiando o depósito de larvas do mosquito da dengue &
seconderjopara animaispegonhertos corsaascarpiões,e tambémvaltutos inseruluale,

B,322 SETOR DE MERENDA ESCOLARICOZINHA PILOTO DESATIVADA: salas
otupadas com equipamentosttensilioaimáquinaspara fabricação de pâce/massas,
preparaçãode refeiçõesque não são adilizados e não mais serão, na medida em que 3
cozinha piloto fo! desativada. e que poderam ser ulilizades para setores que estão
alocadossir imóveisalugados,Prédiocom váriospontosde infiliação,Velculo utilizado
gera diginbuição de mantimentosinsumos apresenta infilração de água, prejudicando
& transporte/disiribuiçãoem dias shevosos:

B,3.2,3. CENTROADMINISTRATIVO MUNICIPAL: prédioque abriga importantiesimos
salores municipais não cunia com AVCB e enconiza-se em precário estado de

manutenção:

C4,3. DEMAIS INFORMAÇÕESSOBRE O ENSINO: ausênciade Informaçõesquanto
do número de vagas em cachos; não houve Implementaçãodo sarviço de psicelagis
educacionals da serviço social na rede públicaescolar em 2021; parecerdo CAGSnão
foi subscrito porvários marmbros;

CAEM-EDUC= Indizo G+: Diversospontos à serem melhorados,em destaque!
44 (quatorze) das 15 (quinze) creches pojsuem turmas com mais de 13 alunos,
eontrariandoà racomendadopelo CoriselhoNacionalde Educação— CNE, parecer 8; 8
(delay das 25 (vime e cinco) turmas de pré-escaiaconta com maisde 2% (vinte e dois)
alunos portuma, contrardandoo recomendadopelo ConselhoNacionalde Educação=
CNE, parêcer8; Nenhumadas escoles possuí lurmasem tempo integral,desatendendo;
não atingidaa meta do IDEB para.0s anos iniciaisdo ensino fundamenta!(1º ao 5º ano).
&, além disso a nóta spresentouguadieem relaçãoà última avaliação realizadaem 2019
(de 5,20 para58x
5.2. 1EG-M — SAÚDE- ÍndiceE: apuradas ocorrênciasque iropastaramno Índice;

Es, EM- LAME— Indice E: apuradas ocorrênciasque inpastarim no indice;

EA, (EG-M—- CIDADE« Indice Cr: apuradas ocorrênciasque impactaram na intica;

641.4 LEI DE AGESSOÀ INFORMAÇÃO E A LEI DATRANSPARÊNCIA FISCAL:
à gerviçoe-sic disponivel no site não funciona, impedindoa ullização:2 FDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AQ SISTEMA AUDESP:
divargênciasentre ou dados da origem 6 os prestadosau sistemaAudesp,

63. 1EG-M — BOYTI= Índice Cr: apuradasocorrências que impactararsno indice;

apoaçoRitedCuENTER“ORANINTETEORNOELMEIAPASISOORISEDINSNÓIDABOVidÇO

HOLDOEMIDASerOpIgLUnoopopobiposasueca;opescasamENE»ETAOUdarsayqusasord-ag)

esomeiaOsaxnbaWnIPNSDciaSagiontodiosoyOPNICIGeMAPOEMEAN>27assaord-earemsaoe

ee e mmmm
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HA, PERSPECTIVASDEATINGIMENTODAS METAS PROPOSTASPELA AGENDA
2030 ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA GNU, ESTABELECIDAS POR UEIO DOS
GBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL — ODS: De acordo com q

apurado na comparação dos íncites dos quesitos do EG-M com os ooS, foram
constatadas diversas inadequações às metes propostas pela Agenda 2040, que
requerematuaçãoda AdministaçãoMuniulpal,

Ha. ATENDIMENTOÀ LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕESE RECOMENDAÇÕESDO
TRIBUNAL DE CONTASDO ESTADOBR BÃOPAULO: om reintilência,constatamos
o não atêncimentoà Lel Orgânica e às inshuções deste Tribunal,haja visia à entrega
intempestivadis diversosdocumentosbei cómo » descunprimentode recomeridações

desta E. Corte.

rapidaarossasaud-snancuse

CASIOCasataOdpegusuirsonropoliganaoaureus&Jeniequeturanãabusa,UG—N/A

peagõnooankaroJanoraEANnESSESaqosPMESOROBASSISSOONESTALNOSSOOs2LNSYTLIIOORPNiSEyDINERNSOSDOVREDO

O responsável foi devidamente nútiicado e apresentou

justificativas, manifestando-se sobre fodas és apontamentos & pugnando pola

aprovação das contas.

A AssessoriaTócniva de Económia manifestou-se pela emissão

de paracerfavorâvel,não observando óbices para aprovação das Contas. No

mesma sentido, o parecerda Assessoria«Jurídica.

A Ghefia de AT.) endossou os pareceres do sita assessoria, pela

aptavação dascontas, sem prejuíza de recomendaçõespara que o gestor adote

mesidas éficázes para melhorar os Índices de Eficiência da Gestão Municipal —

HEMe regulariza0s apontamentos constatados no relatório da Fiscalização.  

O Ministório Públicode Contasopinou pala emissão de pareçer

desfavorável, tendo am vista os aspectos relacionados & gestão fiscal

(alterações orçamentárias, déficit financeiro, falta de liquidez, divida de longo

prazo, divida ativa), & gestão de passos! (funções comissionadas, subsídios

indevidos!e à promoção da governança i-Planojamenta e sistema de contraie

intemo). :

Conforme dados do Instiuto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da Educação (formuladosdo Índice

ae mme emma e
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IDEB), a situação operacionalda educação no Municípioé retratada nas Tabelas

a seguir,

DES- jrnalicaaciona!deDeservolvimentuda Educaçio Básica

ZON ZON%204 005 2087, aOiê dOM (200 SOUL201SAOSd0I?J0NO anDA
Es S4 59 ES ES &2 Sá/49 44 48 58 61 65 65

fomosEpis SA NAO MME NOS MM MMA NM | SM NA MOO NA MÁ NM HMA

MãoNOisa
fommeanão

Dentes dy lsduenção

             
 

  
REL ANDAS BE IOLHRACTAAD  Amd

 

DEODBAO MTE MERATMOSETLMO AB200L716050,24

ES BECANSTONODHAAS38.562.47138286  
Begão Administrarde
Farorabo

ob mmjanitaiaçõo

Fri Ge Emcndo EAESA

À silsação operacional da saúde no Município apresenta-se na

 BeidSHOLSEUiepStosOUTRASBOARÓSSOEVOAZLNIRIRALIDIOOCUNESSSDINTHNDOSSÉio

 

seguinte conformidade:

epusindopcpalipãoomeuaruyàjesiroumEnDOnJEDABA,SM-sqanbdrorpnasenndadessaca

edesgeçDadosdaSaúde       ato  
   

 

 

ávará sLta a | R$305,357,223,57 R$ 157 0b5,007,55 Es
negão dromiguatado | | Ha
Sorceado 1 R5453 ASIAEOE) SERIADO) RE LBIRAESDISA? Sê

i í a
Legiãomaneio | mamas sas SEISSPOJBNTOLAR,NS SPATASOASOGAL| es

e sortevm Saia

RC fe- corcca ARE a ee
Fagarã RECEZA ASL2sade É
|Regiãoserniromtratiuada é |
íSorecsta ASoaSar R$ 062,87; ” ,cespe | ALOE s$sIsaDe É
FoseeotençoEansiaef ajpCS 5

5 f 
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e

já
for fira, o Índice de Efetividade da Gestão Municipal nó exercício i

apresentou as seguintes notas: 3

Dadosdo IEGIM |ê
RA

ER3“ae 

   

Houve ingressode memoriais (ProtocoloEMEMO000004818).

exseioguaaJogantrenlarecdoJRERHDA,NUS

"CANAISTBNOS:

Gontas anteriores:

2920 TSousa7ansamo desfavorável”, ;
a

2019 TC aodgarmasna desfavoráver”; É

| ame Tooossasans—  desfavoráve. e
É o relatório, E

e“
sf E 5

EE

Ê
E
Ê

ê
g
E 

* Chesemquilitetafiácal ds ecaigos soshéis.

2 pesarpiiho fiscal e encargoscociéia,

3Dopengdlitaio tunal a ancargossacia,

tessBgosantas0somppaEANQLUIESEDs0868]E
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TG-007253.888.20-6

Em que pese a existência de apontamentos que enselam

ressalvas, as contas da Prefeitura Municipal de Avaré merecem aprovação,

posto estarem em ordem os principais aspectos fegais s constitucionaisque

norteiamo exame de eludidos. demonstrativos.

Curnipre observar que ds principais fundamentospara 4 rejeição

das Contas dos úlfimos três exercicios, quais sejam, 0 desequilibrofiscal e a

inadimplênciavom encargos sociais, restaram adequados na análise err exame,

EAALJamdeporcaseserdeyrensessos

CURTIS"ORNTePAIOSTNOGSOMED!3INSETOCÚVIESDOCUNINNIOSFOADO

Quanto aos aspectos contábeis, a instrução revelgu ausência de

sério doseguilíbdo fiscal. Aliás, revertendo uma sequência deficitarta, o balanço

orçamentário apresentou superávit de R$ 687.077,18 (021% O resultado

feanceiro, apesardealia sernegafivo, etingiu acifrade R$ 5.775.548,25, mas,

por representar apenas 7 dias de arrecadação, (considerando a ROL de R$

233:401.558.05) não constitui, a por, fisco de comprometimento da

orcainentos futuros, conforme vasta jurisprudência desta Corte. Oporkuro

consignar ainda a redução de 30% da divkis ds curio prazo em relação so

exercicio anterior. É, o indice de liquidezcorrenteatingil 0,83, aproximando-se

da incida satisfatóriode 1,00.

coaapSÉIpoSosuis&denOrusLandapsmp

AAGOCIDASO

pa

Drea

teEfiocxnibueoudAconeEit

Quanto à divida fundada, apesar de qua elevação em 40%, a

fiscalização apurou que ela se deu em razão da assinatura do parcelamento

G27/2021 junto ao Insiltuto de Previdência Murieipal, relativo és competências

de abrifadtê a junho/2020,anlerioresaos demonstrativos de 2021.

Aliás, quanto sos elicargos sociais, restou apurado à integral

pagamento dos débitos relativos no exercicio em exame bém como dos

parcelamentosde exercicios anteriores. A única ressalva 6 quanto à ausência 
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da CRP, inas apertaspor motivos documentais, razão pela qual recomendo que

à Origemsans as pendências nossa sera.

Quanto aos demais aspectos. a instrução processual revelou que

à Admihistação Investiy na manutenção e desenvolvimento do Ensino &

equivalonte a 28,23% da receita oriunda de impostos « fransferências,

RADSOUOVNISSYQUEBRANDOJOVidDO

peseREI=sqjudbrdsaprvessanai-Spreauassar

=

atendendo, assim, ao disposto no artigo 212 da Constituição Foderal. ;
Da receita proveniente dO FUNDEB, 71,79% foram aplicados na 2q

remuneração dos profissionais da educação básica, em cumprimento ao artigo ã

212.4, inciso XI da Constituição Federal, e ao artigo26 da Lei nº 14.113/2020. Ea
. SE

A instrução processual revelou, ainda, a aplicação. no período em jê
exames,de TONA dos recursosdo Fundeb, cumprindo-se,dessa forma, as regras E
instituídas pela da Lei Federal 14.113020. ' is

Todavia, cabe ressalva acerca da necessidade de melhorias sê
qualitativas, pois apesar do volume de recursos investidos, os apontamentos zê
revelaram deficiências nos aspectos relacionados & composição do EGM, que ia
permanete no nível+ term fase de adaquação). Quanto aos demais aspectos, E
alertoao gestor para a necossidadede imalhoria na qualidade da prestaçãodos Gê

serviços na sstnsturadas sacolas, bem como à necessidade de atendimento sê
da demanda devagasnas. creches municipais. Importante,também & adoção de

medias para o atingimento das notas HER.

Nas ações e serviços públicos de Saitde, a Administração aplicou

& correspondente a 30,16% da arrecadação de Impostos, atandendo, portanto,

as-que prescreve a Lei Complementar Eeseral nº 144, de 13:dejaneiro de 2012.

Nesse setor, também cabe ressalva quanto à necessidade de

melhorias qualitativas, pois apesar do volume de recuisos investidos, 05

apontamentos revelaram deficiências nos aspectos relacionados à composição

do JEGM (nível C — baixo nivel de adequação). Em destaque, O

GE.EASTGetSEM

putoorembusa198EaSIGosDiu

$1]—————
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4
E
m
&a desabastecimento de 25 (vinte = cinco) medicamentos, em periodo superior = E

- um mês, além de lôngas filas de espera para atendimento médico. E
É

As despesas com pessoal é reflexos não ulapassaram o & E

máximo fixado pelo artigo 20, inciso lil, letra “b”, da Lei de Responsabilidade iá
Fiscal (45,57%). E

E
As transferências financeiras so Legislativo situaram-as dentro da és

limitação impostá pela Constituição Federal. ê
&

À *8
Afiscalizaçãoatestou a regularidadedos pagamentos relacionados Es

aos precatórios. ia
a

Os gastos com o pagamento dos subsídios aos agentes políticos E
mantiveram-se da acordo com o ato fixatório e dentro dos limites legais. E

GÊ
Cantudo, restoir apuradopagamento proporcional de 13º em favor E

de Preteiio e da Vice-Preleita em 2021, ferindo principio da anterioridade. E
aê

As Leis que estabeleceram os subsídios dos Versadores,Prefeito, ê ã
Vice-Prefeitoo Secretários Municipais para a Legislatura de 202/2024 foram a
aprovadas em 2020 » Leis nºs 2411/2020 o 2412/2020. Entretanto, em 5z
OM2/a0Z1 foi aprovada a Lefnº 2582/2021, que inciuiu dispositivo na Lei nº Êé
2414/2020garantindo aos Vereadores, as Prefeito e Vice-Prefeito apernenção E
de 13º salário e o goão de férias anuais remuneradas com um terço a mais no sá

subsídio. &
bs)

E, em 13/12/2021 foi aprovada a Lei nº 2587/2021, que alterou o a
artigo 2º da Lei 2412/2020, majorando o subsídio mensal do Vice-Prefeitode g
R$ 3.800,00 para R$ 7.200,00. A fai entrou em vigor na data de sus publicação E
com efeilos à partir de Dio1/2022. as :É2

Ê
Ê

* Gontuniandoàarigo REdoAreiaKKVIAdá PortariadsConsolidaçãonº286 Miróniériode Saúdo,de28/0657, ã
$ É 
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Considerando a proposta da fiscalização de ressarcimento de

valores relativos ao 13º salário, na ordem de R$ 1.816,87 (hum mil, oltocendos e

dezasseis reais e sessenta é sete contavos) e tendo em visia & impossibilidade

dsabertura desses autos em separado, em atendimento ao estabelecido no $ 2º

do artigo 1º da Deliberação Sel aº 09t1209/2020-5t, publicada no DOE de

nernosos, a matéria deverá ser encaminhada à Câmara Municipal para a

adoção das medidas que entender cabíveis, com determinação ao final deste

voto,

E, no que tange as quadro de pessoal, suficiente a expedição de

recomendaçãopara adequação das impropriedades:adequar às atribuições de

todos os comissionados & observar & Comunicado SG nº 32/2015 quanto à

exigência de nivelde escolaridade adequado fendo em vista que, dos 83 cargos

am comissão providos, 73 apresentavani exigência de nivel médio. de

escolaridade. Poróm, am carátergenérico, mantenho apenas uma ressalva com

relação ROS ASSOSSOIES politicos, visto que suas atribuições abrangem um

domínio de conhecimento que não 6 decorrente da Instrução formal, mas, sbm,

de vivênciana área.

Par tim, ho que tange 20s Índices de efetividade, observa-se, nu6

à IEG-M Geral permaneceu em & thaixo nível de adequação; no corrente

exercicio, razão pela qual advirto ao gestor para à siecessiitado de

aprimoramento da atividade administrativa nas áreas avaliadas nã composição

do EGM,

E, acatanda as justificativas apresentadas. considero que ouiras

talhas registrades no laudo de fiscalização não irouxetam prejuizés ao erário,

cavendo, porêm, ser cormigidas, com revornendaçõesao final deste voto.

Cante do éxposto, voto no sentido da emissão de pareçat

favorável à aprovação das contas anuais, relorentes ao exercicio de 2021, da

é

o Câmara de Vereadores da Estância Turistica de Avare - Estadode São Paulo

Avenida Gilberto Filgueiras,n 1831, Bairro Alto da Colina - CEP: 18706-240/ Fone: 0800-77-10-999/ (14) 3711-3070
Instituído pelo Decreto Legislativo nº 355, de 16 de maio de 2022
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Ano fl - Edição Nº 133 Presidente: Carlos WagnerJanuário Garcia 

TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETEDO CONSELHEIROROBSOM MARINHO 

Prefeitura Municipal de Avaré, exceção feita aos atos porventura pendentes de

apreciação por este Tribunal.

À margem do parecer determino que se expaça oficio so

Executivo. dia sistema eletrônico, com as seguintes recomendações, sem

prójuízo das já comosias no decorrer deste voto:

-irplementeefetivamenteo controle inlemo;

- obtenha o AVCB nos prédios públicos;

- atlote medias eficazes para sanar os apontamentos telacionados à garagem

municipal, so setor de merendaescolaré ao centro administrativomunicipal,

* ahbserve as disposições da Lei de Acesso & informação e da Lai de

Transparência Fiscal, e

- atanda às Instruçõese Recomendaçõesdo Tribunal

Ainda à margemda decisão,determino o envio de cópias 3 Câmara

Munícipal do apontamento constante do subitem BLITA, conforme

estabelecido no & 9º de amigo 1º da Deliberação SE! nº 0071205/2020-51,

publicada no DOÉ de 22/10/2020,

E, por fim, arquivem-se definiivamente os eventuais expedientes

eletrônicos referenciados. Fica também autorizado a arquivamento, quando

oportuno, deste provesso.

E coma vota.

,emoponeinno-DAgd-poienaopapsosOnunoasenãoaumentossepuaA,Mai-Jgantedisenpossenoad-apráseda

PeutiuoaoppliasoamanújoBiPirAçÕÃeSUCOSaoglemusamooElesARTIOL-SGUEASSCANINATERROSTOS“UEHENTAIOCYNTSSOCANIANSGOSOVi

ad 
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39  CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ     Avaré, 16 de novembro de 2.023  
Ofício nº 102/2023-0D

CÓPIA
Prezado Senhor,

A CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE

AVARÉ, neste ato representada por seu presidente abaixo assinado, vem pelo presente

NOTIFICÁ-LO do recebimento do Processo TC nº 7253.989.20-6, referente às contas

da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Avaré, exercício de 2021.

Desta forma, fica devidamente NOTIFICADO de que poderá ter

vistas dos autos, durante o horário de expediente, para extração das cópias necessárias,

devendoser acompanhadopor funcionáriosdesta Edilidade e posteriormanifestaçãoque

julgar necessária, podendo ser representado nos autos por procuradorcom poderes para

tanto.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para enaltecer os

protestos da mais elevada estima e distinta consideração. 
Exmo. Sr. jaJOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE ,

DD. Prefeito Municipal da Estância Turística de Avaré À p
NESTA   AvenidaGilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriacamaraavare.sp.gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999



  

       
  

Avaré, 29 de janeiro de 2024

Ofício nº 01/2024 — OD

Senhor Prefeito, | CÓP IA]

A CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ,
neste ato representada por seu Presidente abaixo assinado, vem pelo presente NOTIFICÁ-LO
que a deliberação do Parecer Prévio exarado no Processo TC nº 7253.989.20-6, referente às
contas da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Avaré, exercicio de 2021, está

programada para o próximo dia 20 de fevereiro de 2.024, a partir das 19h00min, oportunidade
em que lhe será facultado o prazo de até 02 (duas) horas, para sustentação oral, caso julgue
necessário, apesar de não haver previsão expressa no ordenamentojurídico municipal, tudo pela
garantia do princípio constitucional da ampla defesa.

Conforme anteriormente informado, fica facultado a Vossa Excelência
amplo acesso aos autos do processo para consulta e apresentação de memoriais caso entenda
necessário.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para enalteceros protestos
da mais elevada estimae distinta consideração.

Atenciosamente, Exmo. Sr.
JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE
DD. Prefeito Municipal da Estância Turística de Avaré
NESTA

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colinada Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.spgov.br- E-mail: diretoriaecamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10999

     



 
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18700-000 – Tel. (14) 3711-3070  
jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

PROCESSO nº 381/2023

Assunto: Contas da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Avaré referente ao 
exercício de 2021.

PARECER

Trata-se de Solicitação da Presidência desta Casa Legislativa, para 

emissão de parecer prévio quanto à legalidade e encaminhamento da prestação de contas 

do Município de Avaré referente ao ano de 2.021.

            Conforme disciplina a LOM, em seu artigo 46, a fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária do Município será exercida pela Câmara Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Executivo, instituídos por lei.

 

            De acordo com artigo 26 inciso XI da LOM, compete ao Presidente da 

Câmara encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do Município ao 

Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for atribuída tal competência. Assim, 

esperamos parecer do Tribunal de Contas o qual tem meios mais eficientes para avaliar.

Cremos que o presente Processo encontra-se formalmente em ordem, 

cabendo a Comissão de Orçamento e Finanças e Direito do Consumidor fazer uma 

análise onde informará a exatidão das contas e se houve fiel cumprimento das metas 

previstas no plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais a luz da 

Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000. Importante dizer que poderá se valer do 

setor contábil desta Casa e requisitar informações e documentos do Poder Executivo 

para Instruir e proporcionar as conclusões pertinentes. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18700-000 – Tel. (14) 3711-3070  
jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

Destarte, é necessário seguir o rito estabelecido no art. 251 e seguintes1 

do Regimento Interno desta Casa, para que a Mesa possa propor o Projeto de Decreto 

Legislativo, conforme disposto em seu artigo 20, inciso XIV, c.

É o parecer.

Avaré, 06 de fevereiro de 2024.

Leticia F. S. P. de Lima
Procuradora Jurídica

Art. 251 - Recebidos os processos do Tribunal de Contas competente, com os respectivos pareceres 
prévios, a Mesa, independentemente da leitura dos mesmos em Plenário, os mandará publicar, 
distribuindo cópias aos Vereadores e enviando os processos à Comissão de Finanças, Orçamento e Direito 
do Consumidor, no prazo máximo de 2 (dois) dias.
 
§ 1º - A Comissão de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias, apreciará os pareceres do Tribunal de Contas, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo 
relativo às contas do Prefeito, dispondo sobre sua aprovação ou rejeição.
 

§ 2º - Se a Comissão não exarar os pareceres no prazo indicado, a Presidência designará um Relator 
Especial, que terá o prazo de 3 (três) dias, improrrogável, para consubstanciar os pareceres do Tribunal de 
Contas no respectivo Projeto de Decreto Legislativo, aprovando ou rejeitando as contas, conforme a 
conclusão do referido Tribunal.
 
§ 3º - Exarados os pareceres pela Comissão de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor ou pelo 
Relator Especial, nos prazos estabelecidos, ou, ainda, na ausência dos mesmos, os processos serão 
incluídos na pauta da Ordem do Dia da sessão imediata, com prévia distribuição de cópias aos 
Vereadores.
 
§ 4º - As sessões em que se discutem as contas terão o Expediente reduzido a 30 (trinta) minutos, 
improrrogável, ficando a Ordem do Dia, preferencialmente, reservada a essa finalidade.
 
Art. 252-  A Câmara tem o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do recebimento do parecer 
prévio do Tribunal de Contas competente, para tomar e julgar as contas do Prefeito, observados os 
seguintes preceitos: 
 
I – o parecer somente será rejeitado por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara;
 
II – rejeitadas, as contas serão imediatamente remetidas ao Ministério Público e Justiça Eleitoral para os 
devidos fins.
 
Parágrafo único.  Rejeitadas ou aprovadas as contas do Prefeito, serão publicados os respectivos atos 
legislativos e remetidos ao Tribunal de Contas competente1 
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       CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 – Colina da Boa Vista – Avaré/SP – CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br – E-mail: diretoria@camaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 – 0800 77 10 999

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré. Para verificar 
as assinaturas, clique no link: https://avare.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=Z10752A4VY4DXVD5, ou vá até o 
site https://avare.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificação: Z107-52A4-VY4D-XVD5
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
   

Processonº 381/2023

Assunto:Processo TC nº 7253.989.20-6 - relativo às contas da Prefeitura Municipal da Est. Turística

de Avaré - ref. Exercício de 2021

Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

PARECER

Esta Comissão requer o encaminhamento do presente processo à Comissão de

Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor, a fim da referida Comissão requisitar, se necessário,

informações e documentos da parte interessadapara instruir e proporcionaras conclusões pertinentes.

E o parecer.

CCJR.-S. Sessões, 06 de fevereiro de 2024 O

   
   

  altMARCELOJOSÉ OKTEGA o LEONA: PÁRES RIPOLI
Presidente Vite-Presidente

CARLOS WAGNER ] ÁRIO GARCIA
Membro

   
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriafDcamaraavare.sp.gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
   

Processonº 381/2023

Assunto:Processo TC nº 7253.989.20-6 - relativo às contas da PrefeituraMunicipal da Est. Tutística

de Avaré - ref. Exercício de 2021

Comissão de Finanças, Orçamentos e Direito do Consumidor.

I- CONSIDERAÇÕESPRELIMINARES

Trata-se de análise de parecer prévio realizado pelo Pleno do Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo nos autos do processo 'TC nº 7253.989.20-6 - relativo às contas da Prefeitura

Municipal da Est. Turística de Avaré - ref. Exercício de 2021.

Segundo a r. decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas verificou-se que o parecer foi

favorável à aprovação das contas anuais referente ao exercício de 2021 da Prefeitura Municipal de

Avaré.

O processo encontra-se formalmente em ordem, dele constando todos os elementos

necessários ao julgamento das contas da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Avaré, relativas

ao exercício de 2021 por esta Casa de Leis, no estrito cumprimento da atividade de controle externo,

segundo o que determina o $ 2º, do artigo 31, da Constituição Federal, SE”, do artigo 82, da Lei

Federaln. 4.320/64, artigos 247 e seguintes do Regimento Interno da Câmara de Vereadores

de Avaré (Resolução nº 407, de 12 de dezembro de 2017) e demais disposições legais aplicáveis

à espécie.

II “CONCLUSÃO|DO
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriaQbcamaraavare.sp:gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999 



  
  Em face do exposto, a presente comissão reconhece que a Administraçãocumpriu os

ptincipais aspectos da gestão administrativa, orçamentátia e financeira, sendo assim realizada pelo E.

Tribunal de Contas opinando, com base nos fundamentos jurídicos, pela aprovação das contas da

Prefeitura da Estância Turística de Avaré do exercício de 2021, de responsabilidadedo Prefeito Sr.

Joselyr Benedito Costa Silvestre, adotando-se integralmente o parecer prévio ota em exame,

concluindo com a seguinte proposta de Projeto de Decreto Legislativo, que deverá ser formalizada

pela Mesa Diretora.

PROPOSTA DE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVONº /2024

(Dispõe sobre aprovação do Parecer Prévio do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, teferente ao Processo TC nº
7253.989.20-6  - relativo às contas da Prefeitura Municipal da
Estância Turística de Avaré - ref. Exercício de 2021).

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, USANDO
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDASPOR LEI DECRETA:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, no que diz respeito à aprovação das Contas da Prefeitura Municipal da Estância Turística de
Avaté, referente ao exercício de 2021, de responsabilidadedo prefeito municipal, Sr. Josclyr Benedito
Costa Silvestre, e constantes do Processo TC nº 7253.989.20-6.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

E o parecer.

C.F.O.D.€. — 8 Sessões, 06 de fevereiro de 2024.  
ANA PAULA TIBURCIO DE GODOY

Membro

Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240
https://camaraavare.spgov.br- E-mail: diretoriaQ0camaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999

  
 



CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ  
  

Avaré, 21 de fevereiro de 2.024

Ofício nº 17/2024-0D

Ref. Processo TC nº 7253.989.20-6

Senhor Presidente,

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

cópia do Decreto Legislativo nº 371/2024, publicado no Semanário Oficial Eletrônico da Estância

Turística de Avaré, que mantevea aprovação do Parecer Prévio emanado por essa Egrégia Corte

de Contas, no que diz respeito à APROVAÇÃOdas Contas do Município da Estância Turística

de Avaré, relativas ao exercício de 2021, constantes do Processo TC nº 7253.989.20-6, época

em que o município era governado pelo Senhor Joselyr Benedito Costa Silvestre, para ciência.

Cópia integral do procedimento que gerou o Decreto Legislativo

supracitado pode ser acessado através do link:

https://avare.siscam.com.br/arquivo?Id=316046

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para enaltecer os

   
protestos da mais elevada estima e distinta consideração.

Exmo. Sr.

Renato Martins Costa

Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo  
Avenida Gilberto Filgueiras, 1631 — Colina da Boa Vista — Avaré/SP - CEP 18706-240

https://camaraavare.sp.gov.br— E-mail: diretoriaQcamaraavare.sp.gov.br
Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10 999
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DECRETO LEGISLATIVON º 371/2024

MM 4 Or 1 S08h (Dispõe sobre aprovação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do 
enero Emal Clulkoluio Estado de São Paulo, referente ao Processo TC nº 7253.989.20-6 -

 

relativo às contas da Prefeitura Municipal da EstânciaTurísticade Avaré
- ref. Exercício de 2021).

A MESA DA CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIATURÍSTICADE AVARÉ, USANDO
DAS ATRIBUIÇÕESQUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI DECRETA:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, no que diz respeito à aprovação das Contas da Prefeitura Municipal da Estância
Turística de Avaré, referente ao exercício de 2021, de responsabilidade do prefeito municipal, Sr.
Joselyr Benedito Costa Silvestre, e constantes do Processo TC nº 7253.989.20-6.

- Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

   
   

CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ aos 21 de fevereir

Vice-Presi     1ºSecretário

Publicado e Registrado na Secretaria da Camara de Vereadoresda Estância Turística de Avaré na data supra. -

Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2024
Autoria: Mesa Diretora
Aprovado por unanimidade, em Sessão Ordinária de 20/02/2024. — 

Avenida Gilberto Filgueiras,1631 — Colinada Boa Vista - Avaré/SP- CEP 18706-240
https://camaraavare.sp.gov.br- E-mail; diretoriafDcamaraavare.sp.gov.br

Tel. (14) 3711 3070 - 0800 77 10999 



Márcia Guido
mao

De: Márcia Guido <marciaQcamaraavare.sp.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 11:04

Para: 'presidenciaBtce.sp.gov.br'
Assunto: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6
Anexos: Oficio 17.2024pdf

Exmo. Sr. Presidente do TCE São Paulo

Segue, em anexo, oficio 17/2024-0D (Decreto Legislativo371/2024), relativo a apreciação da Câmara Municipal da
Estância Turística de Avaré, no Processo TC 7253.989.20-6.

 



Márcia Guido
ms 0000606060»W005

De: postmasterOtce.sp.gov.br
Enviado em: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 11:04

Para: marciaQcamaraavare.sp.gov.br
Assunto: Entregue: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6
Anexos: details.txt; Anexo sem título 00016.txt

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários:

presidenciaQtce.sp.gov.br

Assunto: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6



Márcia Guido 
De: Márcia Guido <marciatbcamaraavare.sp.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 11:02

Para: 'kalmeidaDtce.sp.gov.br'
Assunto: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6

Anexos: Oficio 17.2024.pdf

Kátia (Tribunal Contas- Bauru)
Encaminho a este Tribunal de Contas, em anexo, o ofício 17/2024-0Dcontendo o Decreto Legislativo 371/2024
- que aprovou o parecer do Processo TC 7253.989.20-6 e aprovou as contas da Prefeitura Municipal de Avaré,
exercício 2021, para ciência
Att.
Márcia (Câmara Municipal Avaré



Márcia Guido ms 00000000)

De: postmasterOtce.sp.gov.br
Enviado em: sexta-feira, 23 de fevereiro de 2024 11:02

Para: marciacamaraavare.sp.gov.br
Assunto: Entregue: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6
Anexos: details.txt; Anexo sem título 00010.txt

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários:

kalmeidaQtce.sp.gov.br

Assunto: Julgamento das contas 2021 - TC 7253.989.20-6

 


